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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

Secretaria de Concursos 

AVISO Nº 2/2026 

O SECRETÁRIO DE CONCURSOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no 

uso de suas atribuições, informa aos candidatos do 31º Concurso Público para 

Provimento de Cargos de Procurador da República que, em sessão pública realizada às 

8 horas do dia 17 de abril de 2026, no Espaço Dr. Geraldo Brindeiro, na 

Procuradoria-Geral da República, em Brasília/DF, foi realizado o sorteio dos seguintes 

pontos que serão objeto de arguição nas provas orais a serem realizadas às 8 horas do 

dia 18 de abril de 2026: 

Direito Constitucional 

2. Normas constitucionais: definição, características, estrutura e classificação. 

Princípios e regras constitucionais. Colisão entre normas constitucionais. Ponderação. 

Princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Mutação constitucional. 

Inconstitucionalidade superveniente. Interpretação constitucional: métodos e 

princípios. Direito Constitucional Intertemporal. Recepção. Preâmbulo. Princípios 

fundamentais. Disposições constitucionais transitórias. 

6. Os tratados no Direito constitucional. Formação, incorporação e hierarquia 

normativa. A denúncia dos tratados de direitos humanos. Os tratados de direitos 

humanos. Status normativo dos tratados. Controles de convencionalidade e de 

constitucionalidade. 

12. Processo Legislativo na Constituição Federal. A Constituição da República e o 

processo legislativo federal, estadual e municipal. Tipologia de normas no processo 

legislativo. O processo de incorporação dos tratados internacionais. Devido processo 

legislativo. O Presidente da República no processo legislativo. O Supremo Tribunal 

Federal no processo legislativo. O Procurador-Geral da República no processo 

legislativo. 
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Direito Administrativo 

9. Domínio público. Bens públicos. Classificação. Espécies. Regime jurídico. Uso 

privativo de bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso; concessão de 

direito real de uso; concessão de uso especial para fins de moradia; aforamento e 

terrenos de marinha. Terra devolutas. Terras indígenas e regime jurídico. 

12. Serviços públicos. Serviço público. Conceito. Regime. Princípios. Classificação. 

Execução. Desconcentração e descentralização administrativa. Concessão de serviço 

público. Permissão e autorização. 

17. Proteção da probidade administrativa. Instrumentos persecutórios. Sujeitos ativos 

e passivos da improbidade administrativa. Atos de improbidade administrativa. 

Instrumentos consensuais e sanções na Lei nº 8.429/1992. Regime prescricional na Lei 

n. 8.429/1992. Responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas por atos 

contra a administração pública nacional ou estrangeira e a Lei nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção). Acordo de leniência na Lei nº 12.846/2013. 

Direito Ambiental 

5. Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Política Nacional do Meio 

Ambiente: princípios, objetivos e instrumentos. Instrumentos de incentivo à 

conservação do meio ambiente. Instrumentos econômicos, instrumentos 

governamentais. Política Nacional de Pagamento por Serviços ambientais. Servidão 

ambiental. Zoneamento ambiental. Licenciamento ambiental. Avaliação de impactos 

ambientais. Estudos ambientais. Audiências públicas. Mercado de carbono: 

instrumentos jurídicos de regulação. 

7. Proteção jurídica do patrimônio cultural brasileiro. Instrumentos: tombamento, 

inventários, registros e outras formas de acautelamento e preservação. 

11. O dano ambiental e sua reparação: responsabilidade civil e instrumentos de 

atuação. Instrumentos de prevenção de danos ambientais. O papel do Ministério 

Público. 

Direito Civil 

6. Obrigações. Conceito. Modalidades. Obrigação natural. Obrigação propter rem. 

Transmissão de obrigações. Extinção das obrigações. Adimplemento e inadimplemento. 
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Obrigações por declaração unilateral de vontade, Liquidação das obrigações, juros e 

correção monetária. Cláusula penal. Multa. 

7. Fatos jurídicos, atos jurídicos e negócios jurídicos. Elementos e requisitos. 

Manifestação e interpretação das declarações de vontade. Formação e prova dos 

negócios jurídicos. Defeitos dos negócios jurídicos. Condição, termo e encargo. Atos 

jurídicos lícitos e ilícitos. Boa-fé. Abuso de direito. 

13. O estabelecimento empresarial. Transformação, incorporação, fusão e cisão das 

sociedades. Sociedade limitada e sociedade anônima. A sociedade em conta de 

participação. Sociedades simples e sociedade cooperativa. Sociedades nacionais e 

estrangeiras. Responsabilidade dos administradores das sociedades simples e 

empresárias. 

Direito Processual Civil 

4. Competência. Competência da Justiça Federal. Conexão e continência. Reunião e 

separação de causas. Agregação de processos e atos conjuntos. Cooperação entre 

órgãos jurisdicionais nacionais. Juizados Especiais Cíveis. 

13. Provas. Meios de prova. Produção da prova. Distribuição dinâmica ou convencional 

de ônus da prova. Prova ilícita. 

15. Instrumentos e técnicas extraprocessuais de atuação em tutela coletiva. Inquérito 

civil, termo de ajustamento de conduta, recomendação e audiência pública. 

Autocomposição e resolutividade extrajudiciais na tutela coletiva. Acordo de não 

persecução cível. Relação entre os instrumentos de tutela coletiva e os incidentes para 

resolução de casos repetitivos. 

Direito Penal 

5. Crimes de homicídio, lesão corporal e de periclitação da vida e da saúde. Crimes de 

violência doméstica. Crimes contra a honra. Crimes contra a liberdade pessoal. Tráfico 

de pessoas e redução à condição análoga à de escravo. Crimes contra a inviolabilidade 

do domicílio, de correspondência, dos segredos e de interceptação de comunicações. 

9. Crimes contra o meio ambiente natural e cultural. 

11. Crimes de tortura. Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas. Terrorismo. 
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Pornografia infantil. Crimes cibernéticos. Crimes contra a propriedade intelectual. 

Crimes relacionados à remoção e transplante de órgãos. Crimes de preconceito e de 

discriminação. Racismo. Injúria racial. Homofobia. Transfobia. Injúria homofóbica. 

Crimes previstos na Lei nº 10.826/2003. 

Direito Processual Penal 

5. Jurisdição e competência. Competência da Justiça Federal. Competência da Justiça 

Militar e da Justiça Eleitoral em matéria penal. Competência por conexão. 

Competência, legitimidade, procedimento e requisitos em geral. Conflito de atribuições 

entre membros do Ministério Público. Declinação de atribuição. 

7. Provas no processo penal. Meios de prova. Reconhecimentos (pessoas e coisas). 

Indícios e questões probatórias. Acareação. Buscas e apreensões. Interceptação das 

comunicações telefônicas e telemáticas. Prova pericial. Interrogatório do réu, confissão 

e perguntas. Procedimentos. Ordem da instrução processual. Proteção e benefícios 

legais a réus ou investigados colaboradores. Questões gerais referentes à colaboração 

premiada. Provas Digitais. Cadeia de custódia. Sigilos: bancário e fiscal. Provas ilícitas. 

Proteção especial a vítimas e testemunhas. Programa de proteção às vítimas (Lei nº 

9.807/1999). 

10. Recursos no processo penal: questões gerais, princípios, pressupostos, requisitos, 

efeitos e espécies. Apelação. Recurso em sentido estrito. Agravos. Correição parcial. 

Embargos de declaração, embargos infringentes e de nulidade e embargos de 

divergência. Recursos ordinário, especial e extraordinário no processo penal. Questões 

gerais e regras específicas da Lei nº 13.256/2016. Coisa julgada e preclusão. Revisão 

criminal. Habeas corpus e mandado de segurança em matéria penal. 

CARLOS FERNANDO MAZZOCO 
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